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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
51. Segundo doutrina de J. J. Gomes Canotilho, considere as proposições a 

seguir: 

  

I. A autoprimazia normativa significa que as normas constitucionais não 

derivam a sua validade de outras normas com dignidade hierárquica superior. 

II. A Constituição formada por normas feitas e aceitas depende de um valor 

normativo formal e material superior para conferir-lhe legitimidade material. 

III. A Constituição funda-se em norma estrutural escrita de hierarquia maior 

para adquirir legitimidade processual democrática. 

IV. Independe de pressuposição de legitimidade processual democrática e 

legitimidade material a autoprimazia normativa. 

V. Normas de direito constitucional são consideradas como normas primárias 

de produção jurídica cujo caráter de juridicidade junge-se ao problema teorético-

jurídico das fontes de direito. 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) todas as proposições estão corretas 

b) apenas a proposição V está correta  

c) as proposições III e IV estão corretas 

d) as proposições II, III e IV estão corretas 

e) as proposições I e V estão corretas  

 
52. Considere as proposições alusivas à Emenda à Constituição a seguir: 

 

I. A proposta de Emenda à Constituição será discutida em cada Casa do 

Congresso Nacional, em dois turnos. 

II. A proposta de Emenda à Constituição considerar-se-á aprovada se obtiver 

em ambos os turnos três quintos dos votos dos respectivos membros. 
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III. A Emenda à Constituição será promulgada pelo Senado Federal exigindo-

se para aprovação dois terços de seus membros. 

IV. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta do Presidente da 

República ou de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados 

ou do Senado Federal. 

V. Não será objeto de deliberação a proposta de Emenda à Constituição 

tendente a abolir os direitos e garantias individuais. 

 

Marque a alternativa correta: 

 

a) todas as proposições estão corretas 

b) somente as proposições I e II estão corretas 

c) somente as proposições IV e V estão incorretas 

d) somente a proposição III está incorreta  

e) todas as proposições estão incorretas   

 

53. Assinale a assertiva correta, com relação aos fundamentos da República 

Federativa do Brasil insculpidos no artigo 1º e incisos da Carta Maior: 

 

a) igualdade, soberania, tripartição dos poderes, cidadania e pluralismo político 

b) soberania, fraternidade, pluralismo político, desenvolvimento nacional e 

liberdade 

c) liberdade, igualdade, fraternidade, soberania e pluralismo político 

d) autodeterminação, liberdade, igualdade, fraternidade e soberania 

e) soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho 

e da livre iniciativa, pluralismo político 

 

54. Marque a alternativa incorreta: 

 

a) ninguém será preso senão em flagrante delito, ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de 
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transgressão militar, responsabilidade civil por danos morais ou crime militar 

definidos em lei 

b) ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal 

c) ninguém será processado e nem sentenciado senão por autoridade 

competente 

d) a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária 

e) nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento dos bens ser, nos termos da lei, 

estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 

patrimônio transferido 

 

55. Assinale a alternativa correta:  

São direitos dos trabalhadores expressamente previstos no artigo 7º da 

Constituição Federal, dentre outros: 

 

a) fundo de garantia por tempo de serviço; seguro-desemprego; aposentadoria e 

horário noturno reduzido 

b) salário mínimo; 13º salário; remuneração do trabalho noturno superior ao 

diurno; participação nos lucros ou resultados, desvinculada da remuneração; aviso 

prévio de, no máximo, trinta dias 

c) aposentadoria; proteção em face da automação, na forma da lei; licença-

paternidade; gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a 

mais que o salário normal e seguro-desemprego 

d) adicional de periculosidade de trinta por cento; garantia de salário mesmo 

inferior ao mínimo; repouso salarial remunerado; férias e fundo de garantia por 

tempo de serviço 

e) seguro contra acidente de trabalho; salário-família; horas extras; anotação do 

contrato em CTPS; intervalo intra-jornada e salário mínimo 
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56. Considere as proposições a seguir e assinale a alternativa correta: 

  

I. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 

ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 

Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos 

Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos. 

II. São de iniciativa privativa do Supremo Tribunal Federal as leis que 

disponham sobre organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da 

União, bem como normas gerais para organização do Ministério Público e da 

Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

III. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação ao Senado 

Federal de projeto de lei subscrito por, no mínimo, dez por cento do eleitorado 

nacional, distribuídos, pelo menos, por dois Estados, com não menos de três 

décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

IV. Em caso de relevância e urgência o Presidente do Congresso Nacional 

poderá adotar medidas provisórias com força de lei, devendo também submetê-

las, de imediato, ao Presidente da República. 

V. Não será admitido aumento de despesa prevista nos projetos sobre 

organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado 

Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério Público. 

 

a) todas as proposições estão corretas 

b) somente as proposições I e V estão corretas  

c) somente a proposição IV está incorreta 

d) somente as proposições II e III estão corretas 

e) todas estão incorretas 

 

57. Assinale a assertiva correta, com base nas seguintes proposições: 

 

I. Leis delegadas são elaboradas pelo Presidente do Congresso Nacional, 

que solicitará a delegação ao Presidente da Câmara. 
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II. A legislação sobre os planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e 

orçamentos será objeto de delegação por encerrar matéria reservada à lei 

complementar. 

III. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta. 

IV. Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva do 

Congresso Nacional, os de competência exclusiva da Câmara dos Deputados ou 

do Senado Federal e a matéria reservada à lei complementar. 

V. Serão objeto de delegação a legislação sobre organização do Poder 

Judiciário e Ministério Público, a carreira e a garantia dos seus membros; 

nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos, planos plurianuais, 

diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

 

a) as proposições I, II e IV estão corretas 

b) apenas a proposição III está correta 

c) apenas as proposições III e IV estão corretas 

d) apenas a proposição V está correta 

e) apenas a proposição II está correta 

 

58. Considere a alternativa correta segundo a qual são princípios da atividade 

econômica insculpidos no artigo 170 da Constituição Federal, dentre outros: 

 

a) democracia, pluralismo, sindicalismo e defesa do consumidor. 

b) soberania nacional, democracia, sindicalismo e pluralismo político 

c) soberania nacional, propriedade privada, livre concorrência e redução das 

desigualdades regionais e sociais, e busca do pleno emprego 

d) soberania nacional, sindicalismo, pluralismo político, favorecimento às 

empresas de médio porte e associativismo 

e) busca do pleno emprego, associativismo, pluralismo econômico, sindicalismo e 

democracia 
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59.  Assinale a alternativa correta: 

 

a) a ação declaratória de constitucionalidade poderá ser proposta pelo Presidente 

da República, pela Mesa do Senado Federal, pela Mesa da Câmara dos 

Deputados ou pelo Procurador-Geral da República 

b) podem propor ação de inconstitucionalidade o Presidente da República, o 

Governador de Estado, o Prefeito Municipal, os partidos políticos, o Ministério 

Público, a Mesa da Assembléia Legislativa e qualquer cidadão 

c) a argüição de descumprimento de preceito fundamental decorrente da 

Constituição Federal será apreciada pelo Congresso Nacional na forma da lei. 

d) declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva 

norma constitucional será sempre dada ciência ao Presidente da República para 

adotar providências necessárias em sessenta dias 

e) prescinde da prévia oitiva do Procurador Geral da República os processos de 

competência do Supremo Tribunal Federal e as ações de inconstitucionalidade de 

norma legal ou de ato normativo  

 
60. Considere a proposição a seguir e assinale a alternativa correta:  

Na organização da seguridade social compete ao Poder Público basear-se: 

  

I .  Na universalidade da cobertura e do atendimento. 

II .  Na irredutibilidade do valor dos benefícios. 

III.   Na diversidade da base de financiamento. 

IV.  Na centralização e gestão tripartite administrativa junto à União. 

V .  Na seletividade na prestação dos benefícios. 

 

a) apenas a proposição I está correta 

b) apenas a proposição III está incorreta 

c) apenas a proposição IV está incorreta 

d) todas as proposições estão incorretas 

e) todas as proposições estão corretas 
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61.  Assinale a alternativa correta: 

 

a) os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes 

recrutados, quando possível, na respectiva Região e nomeados pelo Presidente 

do Senado Federal dentre brasileiros com mais de trinta e cinco anos e menos de 

sessenta anos 

b) os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente 

da República, dentre brasileiros natos com mais de trinta e cinco anos e menos de 

sessenta anos de idade, de notável saber jurídico, depois de aprovada a escolha 

pelo Congresso Nacional 

c) o Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre 

cidadãos eleitores com mais de trinta anos e menos de sessenta e cinco anos de 

idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada 

d) o Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de dezessete Ministros 

escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta 

e cinco anos de idade, nomeados pelo Presidente da República, após aprovação 

pelo Senado Federal, dos quais onze escolhidos dentre juízes dos Tribunais 

Regionais do Trabalho, integrantes da carreira da magistratura trabalhista, três 

dentre advogados e três dentre membros do Ministério Público do Trabalho 

e) o Tribunal Superior Eleitoral compor-se-á, no mínimo, de onze membros 

escolhidos mediante eleição pelo voto secreto dentre os membros do Supremo 

Tribunal Federal e do Senado Federal, assegurado o quinto constitucional oriundo 

da Advocacia-Geral da União e do Ministério Público Federal 

 

62. Considere as proposições a seguir em relação à competência originária do 

Supremo Tribunal Federal, para processar e julgar: 

 

I . A ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 

estadual e ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal. 

II . O litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o 

Estado, o Distrito Federal ou o Território. 
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III . As causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito 

Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da 

administração indireta. 

IV . Os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de 

Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio 

Tribunal. 

V . As causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo 

internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou 

domiciliada no País. 

 

Marque a alternativa correta: 

  

a) somente a proposição III está incorreta 

b) somente a proposição IV está incorreta 

c) somente a proposição I está incorreta 

d) todas as proposições estão corretas  

e) somente as proposições IV e V estão incorretas 

 

63. Considere as assertivas a seguir em relação aos servidores públicos: 

 

I . A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de 

política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores 

designados pelos respectivos Poderes. 

II . A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório não observará a natureza, o grau de responsabilidade e a 

complexidade dos cargos componentes de cada carreira. 

III . A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará os requisitos para a investidura. 

IV . A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará as peculiaridades dos cargos. 
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V . A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a 

formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a 

participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, 

para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados. 

 

Marque a alternativa correta: 

 

a) a proposição V é a única incorreta 

b) as proposições II e III são as únicas incorretas 

c) a proposição II é a única incorreta 

d) todas as proposições estão corretas 

e) todas as proposições estão incorretas 

 

64. Considerando que a autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 

órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 

mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, 

que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou 

entidade, é correto afirmar que cabe à lei dispor sobre: 

 

I.     O prazo de duração do contrato. 

II. Os controles de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes. 

III. Os critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes. 

IV.    A remuneração do pessoal. 

 

Assinale alternativa correta: 

 

a) somente a proposição II está incorreta 

b) somente a proposição III está incorreta 

c) somente a proposição IV está incorreta 
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d) todas as proposições estão corretas 

e) todas as proposições estão incorretas 

 

65. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente: 

 

I. Os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, 

dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio 

Tribunal. 

II. Os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da 

União ou entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou 

do Distrito Federal, ou entre as deste e da União. 

III. A reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade 

de suas decisões. 

IV. As causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro 

ou organismo internacional. 

 

a) todas as proposições estão corretas 

b) somente a proposição I está incorreta 

c) somente a proposição II está incorreta 

d) somente a proposição III está incorreta 

e) somente a proposição IV está incorreta 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

66. Considere as assertivas a seguir em relação à Administração Pública: 

 

I – a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, dentre outros 
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II – os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 

forma da lei 

III – o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

por uma vez, por igual período 

IV – é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical 

V – a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão 

 

Marque a alternativa correta, dentre as proposições que seguem: 

 

a) somente a proposição III está incorreta 

b) somente a proposição IV está incorreta 

c) somente a proposição II está incorreta 

d) todas as proposições estão corretas 

e) todas as proposições estão incorretas 

 

67. Assinale a alternativa correta: 

 

a) o servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo de Vereador, independente de compatibilidade de 

horários, perceberá as vantagens do seu  cargo, emprego ou função 

b) ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo de Prefeito é garantida a acumulação de 

remunerações 

c) ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de qualquer mandato eletivo, em qualquer caso que se exija o  seu 

afastamento, garantir-se-á a contagem de seu tempo de serviço para todos os 

efeitos legais, inclusive para promoção por merecimento 
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d) ao servidor público da administração direta, autárquica ou fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, para efeito de benefício previdenciário, no caso 

de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse  

e) ao servidor púbico da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, possibilitar-se-á a 

opção de afastar-se ou não de seu cargo, emprego ou função 

 

68. Considerando a proposição a seguir, assinale a alternativa correta,  

     Os atos de improbidade administrativa importarão em: 

 

a) permanência dos direitos políticos e perda da função pública 

b) indisponibilidade de bens, ressarcimento ao erário e prisão domiciliar 

c) suspensão dos direitos políticos, prisão imediata, perda de função pública, 

indisponibilidade de bens 

d) suspensão dos direitos políticos, perda da função pública, indisponibilidade de 

bens e ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível 

e) ressarcimento ao erário, prisão imediata, perda da função pública, 

indisponibilidade de bens, sem prejuízo da ação civil cabível 

 

69. Considere as seguintes proposições: 

 

I. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 

para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

II. O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença 

judicial transitada em julgado, mediante processo administrativo em que lhe seja 

assegurada ampla defesa, ou mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 

III. Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 

origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 

disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 
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IV. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável 

ficará em disponibilidade não remunerada, até seu adequado aproveitamento em 

outro cargo. 

V. Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) todas as proposições estão corretas 

b) todas as proposições estão incorretas 

c) apenas a proposição I está incorreta 

d) apenas a proposição IV está incorreta 

e) apenas a proposição III está incorreta 

 

70. Assinale a alternativa incorreta: 

 

a) a lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a 

informações privilegiadas 

b) as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado, prestadoras de 

serviço público responderão pelos danos causados por seus agentes que, 

independentemente de estarem atuando nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 

dolo ou culpa 

c) lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá 

estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos servidores 

públicos 

d) a lei disciplinará as formas de participação do usuário da administração direta e 

indireta, regulando especialmente as reclamações relativas à prestação de 

serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
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atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa ou interna, da 

qualidade de serviços 

e) a lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 

agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao  erário, ressalvadas as 

respectivas ações de ressarcimento  
 

71. Considere as seguintes proposições: 

 

I. A exploração direta de atividade econômica pelo Estado somente será 

permitida quando necessária aos imperativos de segurança nacional ou relevante 

interesse coletivo, conforme definido em lei, ressalvados os casos previstos na 

Constituição Federal. 

II. As empresas públicas e as sociedade de economia mista não poderão 

gozar de privilégios fiscais, não extensivos às do setor privado. 

III. A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a 

sociedade. 

IV. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 

exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 

sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. 

V. A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública da sociedade de 

economia mista, exceto o de suas subsidiárias que explorem atividade econômica 

de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) somente a proposição IV está incorreta 

b) as proposições I e V estão incorretas 

c) somente a proposição V está incorreta 

d) as proposições I, II e V estão incorretas 

e) somente a proposição II está incorreta 
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72. Considere as seguintes proposições: 

 

I. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 

de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência e oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos. 

II. Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade 

administrativa que importe impugnação à validade do ato. 

III. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público 

nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser 

convalidados pela própria Administração. 

IV. Das decisões administrativas não caberá recurso, em face de razões de 

legalidade e de mérito. 

V. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

legalidade, formalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 

ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) somente a proposição I está incorreta 

b) somente as proposições II e III estão incorretas 

c) somente as proposições I e III estão corretas 

d) somente a proposição IV está incorreta 

e) somente a proposição V está incorreta 

 
73. Marque a alternativa incorreta: 

 

a) ato administrativo vinculado é aquele onde a lei não deixa opções, 

estabelecendo que, diante de determinados requisitos, a Administração deve agir 

de tal ou qual forma 
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b) ato administrativo discricionário é aquele onde a Administração adota uma ou 

outra solução, segundo critérios de oportunidade, conveniência, justiça, eqüidade, 

próprios da autoridade, porque não definidos pela legislação 

c) um dos atributos do ato administrativo é a presunção de legitimidade e 

veracidade 

d) um dos atributos do ato administrativo é a imperatividade 

e) a auto-executoriedade não é atributo do ato administrativo 

 

74. Marque a alternativa incorreta sobre ato administrativo: 

 

a) a revogação envolve ato discricionário da Administração 

b) pela revogação um ato válido é extinto, por razões de oportunidade e 

conveniência 

c) os efeitos da revogação do ato administrativo operam-se ex tunc 

d) a anulação pode ser feita pelo poder Judiciário ou pela Administração 

e) a revogação é prerrogativa da Administração 

 
75. Considere as seguintes proposições alusivas à teoria dos motivos 

determinantes do ato administrativo, segundo a doutrina de Celso Antonio 

Bandeira de Mello: 

 

I. Segundo a referida teoria, os motivos que determinaram a vontade do agente, 

isto é, os fatos que serviram de suporte à sua decisão, integram a validade do ato. 

II. De conformidade com aludida teoria, a invocação dos motivos de fato falsos 

vicia o ato. 

III. Na esteira da teoria em referência, os motivos de fato, inexistentes ou 

incorretamente qualificados, não viciam o ato. 

IV. Pela teoria em epígrafe, quando a lei não haja estabelecido, antecipadamente, 

os motivos que ensejariam a prática do ato administrativo, não importará em vício 

do mesmo. 
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V. Enunciados pelo agente os motivos em que se calçou, o ato só será válido se 

estes realmente ocorreram e o justificavam, na forma da teoria dos motivos 

determinantes do ato administrativo. 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) somente a proposição V está incorreta 

b) somente a proposição III está incorreta 

c) as proposições III e IV estão incorretas  

d) as proposições II e IV estão incorretas 

e) somente a IV está correta  

 

DIREITO PENAL 
 
76. Considere as assertivas a seguir em relação ao crime de apropriação indébita 

previdenciária: 

 

I. se caracteriza por deixar de repassar à previdência social as contribuições 

recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional 

II. a pena prevista para o crime é de reclusão, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa 

III. na pena prevista legalmente para o crime, incorre quem deixar de: - recolher, 

no prazo legal, contribuição ou outra importância destinada à previdência social 

que tenha sido descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros ou 

arrecadada do público; - recolher contribuições devidas à previdência social que 

tenham integrado despesas contábeis ou custos relativos à venda de produtos ou 

à prestação de serviços; - pagar benefício devido a segurado, quando as 

respectivas cotas ou valores já tiverem sido reembolsados à empresa pela 

previdência social 

IV. é faculdade do juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o 

agente for primário e de bons antecedentes, desde que: - tenha promovido, após o 

início da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, o pagamento da contribuição 
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social previdenciária, inclusive acessórios; ou – o valor das contribuições devidas, 

inclusive acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido pela previdência 

social, administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas 

execuções fiscais 

V. a punibilidade não é extinta, mesmo que o agente espontaneamente, declare, 

confesse e efetue o pagamento das contribuições, importâncias ou valores e 

preste as informações devidas à previdência social, na forma definida em lei ou 

regulamento, antes do início da ação fiscal 

 

Marque a alternativa correta: 

  

a) todas as proposições estão corretas 

b) as proposições I e II são as únicas incorretas 

c) a proposição IV é a única incorreta 

d) as proposições III e IV são as únicas incorretas 

e) as proposições II e V são as únicas incorretas 

 

77. Considere as assertivas a seguir, em relação ao crime de redução à condição 

análoga à de escravo: 

 

I. Caracteriza-se pela submissão da pessoa a trabalhos forçados ou a jornada 

exaustiva, quer sujeitando-a a condições degradantes de trabalho, quer 

restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com 

o empregador ou preposto. 

II. A pena prevista para este crime é de reclusão, de dois a oito anos, e multa, 

além da pena correspondente à violência. 

III. Na pena prevista legalmente para o crime, incorre quem cerceia o uso de 

qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local 

de trabalho. 
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IV. Na pena prevista legalmente para o crime, incorre quem mantém vigilância 

ostensiva no local de trabalho ou  se apodera de documentos ou objetos pessoais 

do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. 

V. A pena prevista legalmente é aumentada em um terço, se o crime é cometido 

contra criança ou adolescente. 

 

Marque a alternativa correta: 

 

a) todas as proposições estão corretas 

b) somente a proposição V está incorreta 

c) somente a proposição IV está incorreta 

d) somente a proposição II está incorreta 

e) somente as proposições III e IV estão incorretas 

 

78. Considere as assertivas a seguir, em relação ao crime de sonegação de 

contribuição previdenciária: 

 

I. Caracteriza-se pela conduta de omitir de folha de pagamento da empresa ou de 

documento de informação previsto pela legislação previdenciária segurados 

empregado, empresário, trabalhador avulso ou trabalhador autônomo ou a este 

equiparado que lhe prestem serviços. 

II. Caracteriza-se pela conduta de deixar de lançar mensalmente nos títulos 

próprios da contabilidade da empresa as quantias descontadas dos segurados ou 

as devidas pelo empregador ou pelo tomador de serviços. 

III. Caracteriza-se pala omissão, total ou parcial, de receitas ou lucros auferidos, 

remunerações pagas ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições 

sociais previdenciárias. 

IV. A pena prevista é de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

V. O juiz nunca poderá deixar de aplicar a penalidade, mesmo se o agente for 

primário e de bons antecedentes, e ainda que o valor das contribuições devidas e 

acessórios, seja igual ou inferior àquele  estabelecido pela previdência social, 
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administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas 

execuções fiscais, já que se trata de matéria de ordem pública. 

 

Marque a alternativa correta: 

 

a) somente as proposições I, II e III estão corretas 

b) todas as proposições estão corretas 

c) somente a proposição V está incorreta 

d) todas as proposições estão incorretas 

e) somente as proposições I e III estão corretas 

 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
 

79. Considere as assertivas a seguir em relação ao Mercado Comum do Sul 

(MERCOSUL): 

 

I. Foi criado pelo Tratado de Assunção em 26 de março de 1990, com finalidade 

nitidamente social. 

II. Reúne os Estados de Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, sendo que o Chile 

e o Equador assinaram o acordo de associação de livre comércio em 1996 e 1997, 

respectivamente, com a ressalva de não participação da união aduaneira. 

III. O Protocolo de Ouro Preto dispôs sobre a estrutura orgânica do MERCOSUL, 

qual seja: Conselho Mercado Comum e Grupo Mercado Comum e criou os órgãos 

de Comissão do Comércio, Comissão Parlamentar Conjunta, Foro Consultivo 

Econômico-Social e uma Secretaria Administrativa. 

IV. No Brasil não funciona seção nacional do Foro Econômico-Social do 

MERCOSUL. 

V. Não existe um Subgrupo Específico para tratar de Assuntos Laborais, Emprego 

e Seguridade Social. 
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Marque a alternativa correta: 

 

a)  todas as proposições estão corretas 

b) todas as proposições estão incorretas 

c) a única proposição correta é a V 

d) a única proposição correta é a III 

e) somente as proposições I e II são as corretas 

 

80. Considere as assertivas a seguir sobre a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT): 

 

I - Foi criada pelo Tratado de Paz, em 1919, como parte da Sociedade das 

Nações. 

II - A estrutura básica compreende três órgãos: Conferência Internacional do 

Trabalho, Conselho de Administração e Repartição Internacional do Trabalho. 

III - Incumbe à Conferência Internacional do Trabalho elaborar e aprovar as 

normas que constituem a regulamentação internacional do trabalho e das 

questões que lhe são conexas, dentre outras atribuições. 

IV - Possui personalidade jurídica própria, sendo vinculada à Organização das 

Nações Unidas. 

V - A organização em questão possui personalidade jurídica para contratar, 

comparecer em juízo, mas não possui personalidade para adquirir bens imóveis e 

deles dispor. 

 

Marque a alternativa correta: 

 

a) as proposições I e IV são as únicas incorretas 

b) a proposição III é a única incorreta 

c) a proposição V é a única incorreta 

d) todas as proposições estão corretas 

e) todas as proposições estão incorretas 
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81. Considere as assertivas a seguir quanto aos Estados-membros da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT): 

 

I . Qualquer Estado que deseje integrar a OIT, basta comunicar ao Diretor Geral 

da Organização das Nações Unidas (ONU). 

II. Podem compor a OIT, todos os Estados que já pertenciam à organização em 

01/11/1945. 

III. Qualquer Estado, membro das Nações Unidas, que deseje integrar a OIT, 

basta comunicar ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho a 

aceitação formal das obrigações que emanam da Constituição da organização. 

IV. Qualquer Estado que deseje integrar a OIT, embora não pertencendo à ONU, 

deve comunicar ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho sua 

formal aceitação das obrigações resultantes da Constituição e tenha sua admissão 

aprovada por dois terços dos delegados presentes à Conferência, e dois terços 

dos respectivos delegados governamentais. 

V. A qualidade de Estado-membro da organização outorga o direito de 

participação da Conferência Internacional do Trabalho com dois delegados 

governamentais, um dos empregadores e um dos trabalhadores. 

 

Marque a alternativa correta: 

 

a) todas as proposições estão corretas 

b) todas as proposições estão incorretas 

c) somente as proposições II, III e IV são as corretas 

d) a proposição I é a única incorreta  

e) a proposição V é a única incorreta 

 

82. Considere as assertivas a seguir:  

 

I. o direito interno brasileiro determina qual o órgão competente para autorizar a 

vinculação a um tratado, no Brasil 
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II. segundo o direito brasileiro, compete exclusivamente ao Congresso Nacional 

resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional 

III. segundo o direito brasileiro, compete privativamente ao Presidente da 

República celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a 

referendo do Congresso Nacional 

IV. o direito brasileiro, nas suas relações internacionais, rege-se pelo princípio da 

cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, dentre outros 

 

Assinale a alternativa correta: 

  

a) somente as proposições II e III estão corretas 

b) somente as proposições I e IV estão corretas 

c) somente a proposição IV está correta 

d) todas as proposições estão corretas 

e) todas as proposições estão incorretas 

 
DIREITO CIVIL 
 

83. Considere as seguintes proposições:  

 

I. São pessoas jurídicas de direito público interno, a União, os Estados, o Distrito 

Federal, os Territórios, os Municípios, as autarquias.  

II. São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e 

todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público. 

III. Às fundações não poderá ser atribuída a natureza jurídica de direito privado.  

IV. Decai em quatro anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas 

de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de 

sua inscrição ou registro.  

V. Tem domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo, o 

preso.  
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Assinale a alternativa correta: 

 

a) todas estão corretas 

b) apenas a I esta correta 

c) apenas a I, II e V estão corretas 

d) a I e a III estão incorretas 

e) a I, II e a V estão corretas 

 

84. Considere as seguintes proposições: 

 

I. Os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis por determinação 

da lei ou por vontade das partes.   

II. São benfeitorias  voluptuárias as que aumentam ou facilitam o uso do bem.  

III. Os bens públicos e os privados estão sujeitos ao usucapião. 

IV. São bens públicos de uso comum, os edifícios ou terrenos destinados a serviço 

ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial e municipal, e as 

autarquias. 

V. Os bens públicos dominicais nunca podem ser alienados. 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) apenas a I e a II estão corretas 

b) apenas a II e a III estão incorretas 

c) apenas a I está correta  

d) apenas as alternativas II, III e V estão incorretas 

e) todas estão incorretas 

 

85. Considere as proposições a seguir:  

 

I. Considera-se condição, a cláusula que, derivando exclusivamente da vontade 

das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento futuro e incerto. 
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II. Considera-se nulo o negócio jurídico quando celebrado por  pessoa 

relativamente incapaz. 

III. O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, mas convalece pelo 

decurso de tempo. 

IV . O prazo de decadência para pleitear a anulação de um negócio jurídico é de 

três anos, contado no caso de coação  do dia que ela cessar. 

V . A prescrição pode ser interrompida pelo protesto cambial. 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) apenas a II, III e a V estão corretas 

b) apenas a I está correta 

c) apenas a II e a IV estão incorretas 

d) apenas a I e a V estão corretas 

e) apenas a V está incorreta 

 

86. Considere as seguintes proposições:  

 

I . Prescreve em quatro anos, a pretensão do vencedor para haver do vencido o 

que despendeu em juízo. 

II . Prescreve em três anos, a pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou 

rústicos. 

III . Prescreve em cinco anos, a pretensão de reparação civil.  

IV . É nula a renúncia à decadência fixada em lei.  

V . O Juiz pode, de ofício, conhecer da decadência quando estabelecida por lei.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) apenas a alternativa I está correta 

b) apenas a V está correta 

c) apenas a IV e a V estão corretas 
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d) apenas a II, a IV e a V estão corretas  

e) apenas a I e a III estão corretas 

 

87. Considere as seguintes proposições:  

 

I . A obrigação solidária não se presume, resulta da lei ou da vontade das partes.  

II . O devedor não será considerado em mora, se não houver fato ou omissão 

imputável ao devedor.  

III . Quando os juros moratórios não forem convencionados pelas partes, ou o 

forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão 

fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de 

impostos devidos à Fazenda Nacional.  

IV . A obrigação é indivisível quando a prestação tem por objeto uma coisa ou um 

fato não suscetível de divisão.  

V . Cada um dos credores solidários tem direito a exigir do devedor o cumprimento 

da prestação por inteiro. 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) todas estão corretas 

b) apenas a II está correta 

c) todas estão incorretas  

d) apenas a V está incorreta 

e) apenas a  I, II e a IV estão corretas 

 

88. Considere as proposições a seguir. 

 

I . Segundo o artigo 982 do Código Civil, salvo as exceções expressas, considera-

se empresária a sociedade que tem por objeto o exercício da atividade própria de 

empresário, sujeito a registro. Independente de seu objeto, considera-se a 

sociedade empresária a sociedade por ações.  
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II . Os bens particulares dos sócios não podem ser executados por dívidas da 

sociedade, senão depois de executados os bens sociais.  

III . O sócio, admitido em sociedade já constituída, não se exime das dívidas 

sociais anteriores à admissão.  

IV . Dependem da deliberação dos sócios a aprovação das contas da 

administração; a designação de administradores, quando feita em ato separado; a 

destituição de administradores; o modo de sua remuneração, quando não 

estabelecido no contrato; a modificação do contrato social; a incorporação, a fusão 

e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de liquidação; a nomeação 

e destituição dos liquidantes e o julgamento de suas contas; o pedido de 

concordata.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) apenas a IV está incorreta 

b) todas estão corretas 

c) apenas a I e a III estão corretas 

d) apenas a II está incorreta 

e) apenas a I, III e a IV estão corretas 

 

89. Considere as proposições a seguir: 

 

I. O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la não se transmite com a 

herança.  

II. A responsabilidade civil é independente da criminal, podendo-se questionar  

sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o autor, quando estas questões se 

acharem decididas no juízo criminal. 

III. São responsáveis pela reparação civil, o empregador ou comitente, por seus 

empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou 

em razão dele. 
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IV. O dono ou detentor de animal ressarcirá o dano por este causado, apenas se 

provar a culpa da vítima.  

V. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá 

o juiz reduzir eqüitativamente, a indenização.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) apenas a I está correta 

b) apenas a III e a V estão corretas 

c) apenas a V está correta 

d) apenas a II e a V estão incorretas 

e) todas estão corretas 

 

90. Considere as proposições a seguir: 

 

I . Quando se estipular a cláusula penal para o caso de total inadimplemento da 

obrigação, esta converter-se-á em alternativa a benefício do credor. 

 II . Quando se estipular a cláusula penal para o caso de mora, ou em segurança 

especial de outra cláusula determinada, terá o credor o arbítrio de exigir a 

satisfação da pena cominada, juntamente com o desempenho da obrigação 

principal. 

III . O valor da cominação imposta na cláusula penal pode exceder o da obrigação 

principal. 

IV . A penalidade não deve ser reduzida eqüitativamente pelo juiz se a obrigação 

principal tiver sido cumprida em parte, ou se o montante da penalidade for 

manifestamente excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade do 

negócio. 

V . Para exigir a pena convencional, não é necessário que o credor alegue 

prejuízo. 
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Assinale a alternativa correta: 

 

a) apenas a I e a II estão corretas 

b) apenas a I e a III estão incorretas 

c) todas estão corretas 

d) apenas a III e a IV estão incorretas 

e) apenas a V está incorreta  

 

91. No Título X, das Preferências e Privilégios Creditórios, o Novo Código Civil 

estabelece que goza de privilégio geral, na ordem seguinte, sobre os bens do 

devedor: 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) O crédito por despesa de seu funeral; o crédito por custas judiciais; o crédito 

por despesas com o luto do cônjuge sobrevivo e dos filhos; o crédito por despesa 

com doença de que faleceu o devedor; o crédito pelos gastos necessários à 

mantença do devedor falecido e de sua família no trimestre anterior ao seu 

falecimento; o crédito pelos impostos devidos à Fazenda Pública, no ano corrente, 

e no anterior; o crédito pelos salários dos empregados do serviço doméstico do 

devedor nos seus derradeiros seis meses de vida. 

b) O crédito pelos salários dos empregados do serviço doméstico do devedor nos 

seus derradeiros seis meses de vida; o crédito por despesa de seu funeral, o 

crédito por custas judiciais; o crédito por despesas com o luto do cônjuge 

sobrevivo e dos filhos; o crédito por despesa com doença de que faleceu o 

devedor; o crédito pelos gastos necessários à mantença do devedor falecido e de 

sua família no trimestre anterior ao seu falecimento; o crédito pelos impostos 

devidos à Fazenda Pública, no ano corrente, e no anterior. 

c) o crédito pelos impostos devidos à Fazenda Pública, no ano corrente, e no 

anterior; o crédito por custas judiciais; o crédito por despesas com o luto do 

cônjuge sobrevivo e dos filhos; o crédito por despesa com doença de que faleceu 
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o devedor; o crédito pelos gastos necessários à mantença do devedor falecido e 

de sua família no trimestre anterior ao seu falecimento; o crédito pelos salários dos 

empregados do serviço doméstico do devedor nos seus derradeiros seis meses de 

vida; o crédito por despesa de seu funeral. 

d) O crédito por despesa com doença de que faleceu o devedor; o crédito por 

despesa de seu funeral; o crédito por custas judiciais; o crédito por despesas com 

o luto do cônjuge sobrevivo e dos filhos; o crédito pelos gastos necessários à 

mantença do devedor falecido e de sua família no trimestre anterior ao seu 

falecimento; o crédito pelos impostos devidos à Fazenda Pública, no ano corrente, 

e no anterior; o crédito pelos salários dos empregados do serviço doméstico do 

devedor nos seus derradeiros seis meses de vida. 

e) O crédito pelos gastos necessários à mantença do devedor falecido e de sua 

família no trimestre anterior ao seu falecimento; o crédito por despesa com doença 

de que faleceu o devedor; o crédito por despesa de seu funeral; o crédito por 

custas judiciais; o crédito por despesas com o luto do cônjuge sobrevivo e dos 

filhos; o crédito pelos impostos devidos à Fazenda Pública, no ano corrente, e no 

anterior; o crédito pelos salários dos empregados do serviço doméstico do 

devedor nos seus derradeiros seis meses de vida. 

 

DIREITO COMERCIAL 
 

92. Ao juízo da falência devem concorrer todos os credores do devedor comum, 

comerciais ou civis, alegando e provando seus direitos. Contudo, não podem ser 

reclamadas na falência: 

 

I. As obrigações a título gratuito. 

II. As prestações alimentícias. 

III. As penas pecuniárias por infração das leis penais e administrativas. 

IV. As despesas que os credores individualmente fizerem para tomar parte na 

falência, inclusive custas judiciais em litígio com a massa.  
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Assinale a alternativa correta: 

 

a) estão corretas somente as assertivas I, II e III   

b) estão corretas somente as assertivas I, II e IV 

c) estão corretas somente as assertivas I e II 

d) estão corretas somente as assertivas II, III e IV 

e) todas as assertivas estão corretas 

 

93. Acerca do Decreto-lei nº 7.661, de 21-06-1945 (Lei de Falências), analise as 

proposições a seguir e, após, assinale a alternativa correta: 

 

I . É competente para declaração da falência o juiz em cuja jurisdição estiver 

situada qualquer agência, sucursal ou filial do devedor.  

II . Segundo entendimento sumulado do STF, não pode ser objeto de restituição, 

na falência, dinheiro em poder do falido, mesmo que recebido em nome de 

outrem, ou do qual, por lei ou contrato, não tivesse ele a disponibilidade. 

III . Segundo entendimento sumulado do STJ, os créditos decorrentes de serviços 

prestados à massa falida, inclusive a remuneração do síndico, gozam dos 

privilégios próprios dos créditos trabalhistas. 

IV . Conforme disposição expressa do texto do Decreto-lei nº 7.661/45, preferem a 

todos os créditos admitidos à falência, a indenização por acidente do trabalho e os 

outros créditos que, por lei especial, gozarem dessa prioridade. 

 

a) estão corretas as proposições I, II e III 

b) somente a proposição III está correta 

c) estão incorretas as proposições I e III 

d) estão corretas as proposições III e IV  

e) somente a proposições IV está correta 
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94. Nos termos do Decreto-lei nº 7.661, de 21-06-1945 (Lei de Falências), é 

incorreto afirmar: 

 

a) os credores com privilégio geral serão pagos logo que haja dinheiro em caixa, 

sendo que, havendo vários deles em igualdade de condições, serão pagos em 

rateio, se o produto dos bens não chegar para todos  

b) a concordata pode ser rescindida pela negligência ou inação do concordatário 

na continuação do seu negócio 

c) o juiz, ao deferir o processamento da concordata preventiva, nomeará síndico 

escolhido entre credores de reconhecida idoneidade moral e financeira 

d) o devedor que requerer concordata preventiva deve consentir, sob pena de 

seqüestro, que seus credores, por si ou por seus contadores legalmente 

habilitados, lhe examinem os livros e papéis, os apontamentos e as cópias que 

entenderem, nos prazos e pela forma que forem estabelecidos pelo juiz 

e) o pedido de concordata preventiva não resolve os contratos bilaterais, que 

continuam sujeitos às normas do direito comum 

 

95. Considerando as disposições acerca da composição da tripulação, contidas no 

Código Brasileiro de Aeronáutica, assinale a alternativa incorreta: 

 

a) a função não remunerada, a bordo de aeronave de serviço aéreo privado 

pode ser exercida por tripulantes habilitados, independente de sua nacionalidade 

b) no serviço aéreo internacional poderão ser empregados comissários 

estrangeiros, contanto que o número não exceda 1/3 (um terço) dos comissários a 

bordo da mesma aeronave 

c) a função remunerada a bordo de aeronaves nacionais é privativa de 

titulares de licenças específicas, emitidas pelo Ministério da Aeronáutica e 

reservada a brasileiros natos ou naturalizados 

d) a juízo da autoridade aeronáutica poderão ser admitidos como tripulantes, 

em caráter provisório, instrutores estrangeiros, na falta de tripulantes brasileiros, 
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sendo que o prazo do contrato de instrutores estrangeiros não poderá exceder de 

12 (doze) meses 

e) desde que assegurada a admissão de tripulantes brasileiros em serviços 

aéreos públicos de determinado país, deve-se promover acordo bilateral de 

reciprocidade 

 

96. Considerando o que dispõe o Código de Defesa do Consumidor (Lei 

8.078/1990), assinale a alternativa  incorreta: 

 

a) em se tratando de acidente de consumo, o fabricante, o produtor, o 

construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 

independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados 

aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, 

montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus 

produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 

utilização e riscos 

b) os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis 

respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 

impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o 

valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações 

constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, 

respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor 

exigir a substituição das partes viciadas 

c) especificamente nos casos de acidente de consumo, o comerciante será 

subsidiariamente responsável, quando o fabricante, o construtor, o produtor ou o 

importador puderem ser identificados; quando o produto for fornecido com 

identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador; e/ou 

quando não conservar adequadamente os produtos perecíveis 

d) o fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem 

impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles 
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decorrentes da disparidade com as indicações constantes da oferta ou mensagem 

publicitária 

e) os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do 

produto sempre que, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu 

conteúdo líquido for inferior às indicações constantes do recipiente, da 

embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
97. Considere as assertivas a seguir sobre o salário-família: 

 

I . O benefício é devido de forma mensal, ao segurado empregado que possua 

filho até 14 (quatorze) anos de idade ou inválido de qualquer idade, exceto ao 

doméstico. 

II . O aposentado por invalidez ou por idade, e os demais aposentados com 

(sessenta e cinco) anos ou mais de idade, se do sexo masculino, ou 60 (sessenta) 

anos ou mais, se do feminino, tem direito ao benefício. 

III . O salário-família devido ao trabalhador avulso não poderá ser recebido pelo 

sindicato da classe respectivo, mesmo se incumbindo de elaborar as folhas 

correspondentes e de distribuí-lo. 

IV . Quando o pagamento do segurado empregado não for mensal, o salário-

família será pago juntamente com o último pagamento relativo ao mês. 

V . A empresa conservará durante 5 (cinco) anos os comprovantes dos 

pagamentos e as cópias das certidões correspondentes, para exame pela 

fiscalização da Previdência Social. 

 

Marque a alternativa correta: 

 

a) todas as proposições estão corretas 

b) todas as proposições estão incorretas 

c) as proposições II e III são as únicas incorretas 
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d) as proposições III e V são as únicas incorretas 

e) as proposições I, II e IV são as únicas incorretas  

 

98. Considere as assertivas a seguir sobre o benefício de salário-maternidade, 

pago pela Previdência Social: 

 

I .  É devido às mães que adotam crianças, sendo de 120 (cento e vinte dias), se a 

criança tiver até 1 (um) ano de idade; 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 

(um) e 4 (quatro) anos de idade; e 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 

8 (oito) anos de idade. 

II . O valor do salário-maternidade é o mesmo valor mensal pago à empregada, 

limitado a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) mensais. 

III . Para fins de fiscalização pela Previdência Social, a empresa deverá conservar 

durante 10 (dez) anos os comprovantes dos pagamentos e os atestados atinentes 

ao benefício. 

IV . O prazo geral fixado na legislação previdenciária para o benefício é de 120 

(cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do 

parto e a data da ocorrência deste, para as mães que geram filho. 

V . Atendidos os pressupostos legais, a empregada doméstica grávida tem direito 

ao benefício em questão. 

 

Marque a alternativa correta: 

 

a)  todas as proposições estão corretas 

b) todas as proposições estão incorretas 

c) somente as proposições I e II estão incorretas 

d) somente a proposição II está incorreta  

e) somente a proposição III está incorreta 
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99. Considere as assertivas a seguir sobre períodos de carência dos benefícios 

previdenciários: 

 

I . O benefício de auxílio-doença não exige período de carência em hipótese 

alguma. 

II . O benefício de salário-maternidade, para as seguradas empregada, 

trabalhadora avulsa e empregada doméstica, não exige período de carência. 

III . Os benefícios de aposentadoria por idade e por tempo de serviço exigem 150 

(cento e cinqüenta) contribuições mensais. 

IV . o benefício de pensão por morte exige 12 (doze) contribuições mensais. 

V . o benefício de auxílio-reclusão exige 36 (trinta e seis) contribuições mensais. 

 

Assinale a alternativa correta, dentre as alternativas que seguem: 

 

a) todas as proposições estão incorretas 

b) somente a proposição I está incorreta 

c) somente a proposição II está correta  

d) as proposições III, IV e V são as únicas incorretas 

e) todas as proposições estão corretas 

 

100. Considere as assertivas a seguir sobre os dependentes do segurado 

habilitado perante a Previdência Social: 

 

I.As classes de dependentes são as seguintes: 1 – o cônjuge, a companheira, o 

companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte 

e um) anos ou inválido; 2 – os ascendentes em qualquer grau; 3 – o irmão não 

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 4 – 

o colateral até o segundo grau. 

II. A existência de dependentes de uma das classes citadas na afirmativa anterior 

não exclui do direito às prestações os das classes seguintes. 
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III. A dependência econômica de quaisquer dependente, requer sempre 

comprovação. 

IV. companheiro ou companheira, na forma da legislação previdenciária, é a 

pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a 

segurada, de acordo com o § 3º do artigo 226 da Constituição Federal. 

V. o enteado e o menor tutelado não podem  ser, em hipótese alguma, 

equiparados a filho para efeito de dependência perante a Previdência Social. 

 

Marque a alternativa correta: 

 

a) somente a proposição I está correta 

b) somente a proposição III está incorreta 

c) somente a proposição IV está correta  

d) todas as proposições estão corretas 

e) todas as proposições estão incorretas 


